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RESOLUÇÃO N° 032/2009 

Estabelece as diretrizes para a definição das metas para o exercício de 2009 das unidades do 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO o prazo previsto no artigo 91, inciso lI, da Constituição Estadual, para 
julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, inclusive das autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das contas daqueles que derem 
causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, além das demais 
competências constitucionais do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n o 27, de 28 de junho de 2006, estabelece o sistema 
de avaliação anual que contempla, de forma integrada, o desempenho individual do servidor, de sua 
equipe de trabalho e da Instituição; 

CONSIDERANDO que a Resolução nO 089, de 25 de novembro de 2008, estabelece diretrizes para 
o rodízio das áreas de atuação das Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) deste Tribunal; 

CONSIDERANDO a Agenda de Prioridades para o Biênio 2008-2009, a realização do Encontro 
Técnico-Organizacional, no âmbito do Programa Construindo a Convergência, e a necessidade de 
dar consequência a propostas deles emanadas; 

CONSIDERANDO a mobilização do corpo funcional e as manifestações convergentes para a 
adoção de procedimentos que visem ao aprimoramento institucional; 

RESOLVE: 

Art. 1° - As diretrizes para a definição das metas para o exercício de 2009 das unida 
de Contas do Estado da Bahia são as constantes desta Resolução. 
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IV. programas e projetos co-financiados por recursos externos; 
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Capítulo I 

Instrução de Prestações de Contas, Auditorias, Inspeções e Denúncias 

Art. r - As CCEs programarão os seus trabalhos observando os procedimentos constantes do 
Manual de Auditoria deste Tribunal e das Notas Técnicas emitidas pelo Comitê de Auditoria, 
considerando os seguintes critérios de risco, relevância e materialidade: 

I. informações e opiniões constantes dos relatórios auditoriais emitidos para o período sob exame 
pela Auditoria Geral do Estado (AGE), pelas auditorias internas ou unidades equivalentes da 
Assembléia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Ministério Público, de outros órgãos autônomos, 
e das entidades da administração indireta do Estado, bem como pelas empresas de auditoria externa 
contratadas pela Administração; 

11. resultados dos trabalhos de auditoria realizados pelas CCEs até a data do início dos exames das 
contas; 

IIf. histórico dos julgamentos e apreciações realizados por este Tribunal de Contas; 

IV. principais gastos, classificados em função do volume dos recursos financeiros aplicados e de 
sua apropriação a programas ou projetos relevantes; 

V. principais obras em execução, classificadas em função do volume de recursos envolvidos e de 
sua utilidade social; 

VI. denúncias apresentadas ao Tribunal de Contas, inclusive pleitos, queixas e informações 
relevantes encaminhadas à Ouvidoria; 

VII. demandas encaminhadas pela Assembléia Legislativa e pelo Ministério Público; 

VIII. notícias veiculadas pela imprensa. 

Art. 3° - As CCEs programarão seus trabalhos auditoriais priorizando o exame das seguintes áreas: 

I. receita; 
n. despesas constitucionais e legais: pessoal e encargos; inativos e pensionistas; pessoal admitido 
pelo Regime Especial de Direito Administrativo (REDA); sentenças judiciais e tran~erênciasi 
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VI. principais sistemas corporativos informatizados do Estado; 

VILPrograma de Parcerias Público-Privadas (PPP); 

VIII.Contratos de Gestão. 

Art. 4° - As CCEs deverão realizar, no curso da programação do presente exercício, os exames e 
encaminhar aos Gabinetes dos respectivos Conselheiros Relatores todos os relatórios de auditoria 
referentes aos exames das contas relativas ao exercício encerrado em 31.12.2008, ou às contas de 
gestão de períodos compreendidos no exercício financeiro de 2008. 

Art. 5° - As prestações de contas dos recursos estaduais transferidos a municípios e a organizações 
não-governamentais, cujo prazo de vigência do respectivo convênio ou instrumento equivalente seja 
até 31.12.2004, poderão ser instruídas com base nos elementos e opinativos contidos no parecer ou 
relatório das unidades de controle interno dos órgãos e entidades repassadores dos recursos, 
observando-se ainda: 

1. a materialidade da prestação de contas, incluindo-se todas as parcelas dos recursos voluntários 
transferidos; 

lI. que a regularidade da aplicação dos recursos não tenha sido objeto de denúncias apresentadas ao 
TCE-BA ou aos órgãos de controle interno do Estado; 

lI!. que as irregularidades verificadas nas comprovações das despesas não tenham ensejado a 
desaprovação das contas do órgão ou entidade repassadora dos recursos. 

Parágrafo Único - Os Planos Operacionais elaborados pelas CCEs deverão contemplar 
metas para a redução gradual do estoque relativo a recursos estaduais transferidos a 
municípios e a organizações não-governamentais, detalhadas em cronograma específico. 

Art. 6° - Para fins de planejamento das atividades auditoriais a cargo das CCEs, a SUTEC 
promoverá o levantamento das maiores entidades credoras de recursos voluntários transferidos por 
órgãos e entidades do Poder Público estadual, somados os exercícios de 2004 a 2008 e o I ° semestre 

de 2009. 

§ l° - Durante o 2° semestre de 2009, as CCEs auditarão a aplicação e gestão das 
transferências voluntárias concedidas pelo Estado às entidades beneficiárias indicadas no 
caput, considerando adicionalmente critérios de risco e de relevância. 

§ 20 _ O Comitê de Auditoria estabelecerá critérios de escolha e indi~aç~o.' de forma 
equitativa, das CCEs responsáveis pela realização dos trabalhos audltonms. 

Art. 7° _Para o 2° semestre de 2009 deverão ser incluídas na programação das CCEs, elabora~a. sob 
a orientação dos respectivos Conselheiros Supervisores, auditori.as de ~at~reza cont~bd e 
operacional, de forma a subsidiar os exames das contas anu~~ dos orgaos e entld des 
jurisdicionados deste Tribunal, bem como a emissão do Parecer PrevI o sobre as contas prest das 

pelo Governador do Estado. 
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§ l° - A partir de 1 ° de julho, as CCEs alocarão à programação das auditorias e inspeções 
pelo menos 40% (quarenta por cento) do pessoal técnico integrante do grupo ocupacional 
atividades controladoras, lotado nas respectivas Coordenadorias. 

§ 2° - O plarJejamento das auditorias operacionais em programas/ações de governo, a serem 
realizadas em 2009, levará em conta os resultados da matriz de risco elaborada 
tempestivamente pela SUTEC. 

§ 3° - Para a fixação, pelo TCE, dos índices de participação dos Municípios no produto da 
arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de TrarJsporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS), será realizada auditoria no processo de apuração dos índices de 
valor adicionado dos Municípios do Estado da Bahia, pela CCE competente, observados os 
prazos legais previstos na legislação. 

Art. 8° - As denúncias e di ligências que tenham ingressado nas CCEs até 3 0.12.2008 deverão ser 
instruídas até 30.06.2009. 

§ 10 - As denúncias que ingressarem no decorrer do exerClCIO de 2009 deverão ser 
preferencialmente instruídas até 6 (seis) meses após o seu ingresso. 

§ 2° - O impacto na programação, decorrente da apuração tempestiva das denúncias e 
instrução das diligências deverá ser permanentemente avaliado pelos respectivos 
Conselheiros Supervisores. 

Art. 9° - Os Gabinetes dos Conselheiros Relatores adotarão a sistemática de analisar as explicacões 
e justificativas apresentadas pelos gestores, quando regularmente notificados. 

Parágrafo Único - QUarJdo as diligências internas se fizerem necessárias. os Gabinetes dos 
Conselheiro indicarão, especificamente, os itens ou assuntos que requeiram nova 
manifestação pelas CCEs, considerando-se o impacto na programação. 

Art. 10 - Após a definição das propostas de programação pelas CCEs e de acordo com as 
prioridades definidas nesta Resolução, o Comitê de Auditoria promoverá os ajustes necessários, de 
forma a compatibilizar as áreas de atuação aos recursos humarJos, materiais e tecnológicos 
disponíveis, sem prejuízo do disposto no § lOdo art. 7° desta Resolução, e em observância à 
redistribuição das áreas de atuação das CCEs, estabelecida pela Resolução n° 089/2008 deste 
Tribunal. 

Parágrafo Único - Os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividades 
Controladoras não poderão compor equipes de auditoria que atuem em um mesmo órgão, 
entidade e programa auditado, por prazo superior a cinco anos consecutivos, contados a ,.. 
partir de janeiro de 2004, exigindo-se um intervalo mínimo de três anos para a extinção r 
impedimento. 

Art. 11 - Os prazos e as prioridades auditoriais estabelecidos nesta Resolução para o 2° seme ,tre, 
bem como a capacidade qualitativa e quantitativa dos servidores alocados nas 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

eq' . 



.Ir 
TCE 

GAlllNETE CONS. ~'RA~ÇA TEIXEIR-\ 

determinantes para a definição do escopo dos respectivos exames pelas Gerências de Auditoria, sem 
prejuízo da adoção de outros critérios e procedimentos adicionais, julgados necessários em 
circunstâncias específicas, com base no juízo profissional e na experiência técnica dos servidores, 
ouvidos sempre os respectivos Conselheiros Supervisores. 

Capítulo 11 

Fortalecimento Institucional 

Art. 12 - Tendo em vista a Agenda de Prioridades para o Biênio 2008-2009 e os resultados do 
Encontro Técnico-Organizacional - Construindo a Convergência, ficam estabelecidas as diretrizes 
constantes do artigo 14 desta Resolução, que visam ao fortalecimento institucional, para a definição 
das metas de 2009, sem prejuízo das ações em curso neste Tribunal. 

Art. 13 - As prioridades referidas na forma do artigo 12 desta Resolução, com exceção das 
iniciativas já em desenvolvimento por unidades deste Tribunal, serão viabilizadas através da 
formação do Núcleo Estratégico, e a este vinculados os Núcleos Temáticos Gestão de Pessoas e 
Gestão de Processos. 

§ l° - Os Núcleos Temáticos serão dinamizados à medida em que forem definidos ou 
identificados novos desafios a serem enfrentados e a sua constituição flexibiliza-se a depender 
da matéria a ser tratada. 
§ 2° - Os Núcleos Temáticos deverão trabalhar de forma integrada, com vistas ao necessário 
alinhamento estratégico. 
§ 3° - Os trabalhos a serem desenvolvidos pelos três núcleos a serem formados deverão ser 
consignados como meta conjunta nos planos operacionais das unidades de lotação de seus 
membros integrantes. 

Art. 14 - As diretrizes que objetivam o fortalecimento institucional do Tribunal de Contas são as 
seguintes: 

I. aprimoramento do processo de planejamento estratégico e operacional; 

11. formulação do Plano Estratégico 2009/2012 e viabilização dos meios para a integração e 
monitoramento dos instrumentos de planejamento, em interface com o CEDASC; 

lII. alinhamento da estrutura organizacional; 

IV. aprimoramento da política de comunicação; 
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V. aprimoramento da gestão de pessoas: estudo-diagnóstico do quadro de pessoal~ mapeamento de 
competências organizacionais e profissionais; e identificação da necessidade e da viabilidade de 
realização de concurso público; 

VI. sistematização, racionalização e manualização de práticas auditoriais: processo auditorial com 
maior aderência a princípios, procedimentos e metodologias específicas; 

VII. revisão da sistemática de instrução das contas consolidadas da administração direta estadual; 

VIII. celeridade no tempo de instrução e julgamento/apreciação, sem prejuízo da qualidade~ 

IX. aprimoramento da sistemática de exame da admissibilidade, envolvendo a autuação, 
ordenação e encaminhamento de processos e documentos distribuídos e protocolados; 

X. execução das decisões do Tribunal (emissão de títulos executórios); 

XI. revisão do Regimento Interno do TCE-BA. 

Capítulo 11I 

Disposições Finais 

Art. 15 - Para a apreciação, pelo Plenário, dos planos operacionais de 2009, o prazo previsto para a 
definição das metas pelas unidades de Nível 3 será de até cinco dias úteis após a aprovação da 
presente Resolução, observado o ínterstício máximo de quatro dias úteis para cada urna das demais 
etapas: 

a) consolidação das metas pelas chefias das unidades de Nível 2 em conjunto com as unidades do 
Nível 3; 

b) validação das metas com o Conselheiro Presidente, Conselheiro Corregedor e Conselheiros 
Supervisores, juntamente com as respectivas chefias das unidades do Nível 2; 

c) encaminhamento das metas de todas as unidades para consolidação pela Gerência de Avaliação 
de Desempenho (GEA V); 

d) encaminhamento do Plano Operacional Anual ao Tribunal Pleno para apreciação. 

Art. 16 - Para registro e acompanhamento da programação, as Gerências de Auditoria utilizarão o 
Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) e as demais unidades utilizarão os mecanismos 
objetivos a serem indicados pela GEA V, enquanto não implantado sistema específico. 
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Art. 17 - As propostas de alteração de prazos, assim como as mudanças na programação anual serão 
encaminhadas, oportunamente - e de forma fundamentada -, pelo Conselheiro Supervisor ou pelo 
Presidente, a depender da unidade, que as submeterá à apreciação e deliberação do Tribunal Pleno. 

Parágrafo Único - Fica estabelecido como prazo limite dc solicitação de alteração das 
metas constantes dos planos operacionais o último dia útil do mês de outubro. 

Art. 18 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10 
de janeiro do corrente ano, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 28 de abril de 2009. 

Cons. MANOEL ~CASTRO 
Presidente 
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